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Estado de Rondônia

Câmara Municipal de Cacoal

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°001/CPL/2018

Requisitante: CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL.

Processo Administrativo Nº 66/CMC/2018.

PREÂMBULO
· RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 09h00min do dia 31/07/2018.
· ABERTURA DAS PROPOSTAS: das 09h00min do dia 20/08/2018.
· INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: A partir das 09:45 horas do dia 20/08/2018.
· REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
· LOCAL: www.licitanet.com.br “Acessar o Sistema”.

· TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL;
A Câmara Municipal de Cacoal, com sede na Rua Presidente Médice, 1849, Jardim Clodoaldo, Cacoal - RO - através de seu Pregoeiro, WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA, designado pela portaria Nº. 10/GP-2018 de 27 de fevereiro de 2018, torna público que se encontra instaurada a licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo como regime de execução a  ADMINISTRAÇÃO INDIRETA, que será julgada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, tudo em conformidade com as regras estipuladas na Lei n.º 10.520/02, Lei Complementar n.º 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666/93 e ainda pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/90, e do disposto no presente edital e demais legislações municipais pertinentes, segundo as condições e especificações adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos.

Fazem parte deste Edital:

ANEXO 01 – Termo de Referência;

ANEXO 02 - Exigências para Habilitação;

ANEXO 03 - Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação;

ANEXO 04 - Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora;

ANEXO 05 - Modelo de declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP);

ANEXO 06 - Modelo de declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa;

ANEXO 07 - Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital;

ANEXO 08 – Memorial Descritivo.

ANEXO 09 – Minuta de Contrato.

1. DO OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, PLANO PÓS-PAGO, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE COMUNICAÇÕES (LEI Nº 9.472, DE 16/7/1997), AS NORMAS ATUALIZADAS DAS RESOLUÇÕES ANATEL Nº. 477, DE 7/8/2007, E Nº. 632, DE 7/3/2014, O PLANO GERAL DE OUTORGAS PGO, APROVADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 6.654, DE 20/11/2008, OUTRAS NORMAS EXPEDIDAS PELA ANATEL APLICÁVEIS AOS SERVIÇOS E, AINDA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS - LOTE ÚNICO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP, NA MODALIDADE LOCAL (VC1), DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC, NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (VC2) E (VC3), PÓS-PAGO, COM TECNOLOGIA DIGITAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS, SENDO, TECNOLOGIA 4G, EM PORTO VELHO, E TECNOLOGIA MÍNIMA 3G, NOS DEMAIS MUNICÍPIOS, PREFERENCIALMENTE, CONSIDERANDO-SE A DISPONIBILIDADE DA COBERTURA, COM FORNECIMENTO DE CHIPS DE CELULARES NOVOS, PARA OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, CONFORME SERVIÇOS UNITÁRIOS E QUANTIDADES ESPECIFICADOS NO ANEXO I.

QUANTIDADE DE ACESSOS MÓVEIS (LINHAS) PARA HABILITAÇÃO IMEDIATA: 12 UNIDADES.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DAS RESTRIÇÕES

2.1 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, as empresas cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital, bem como devidamente cadastradas na LICITANET – Licitações On-line. Site www.licitanet.com.br

a) Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 3014-6633 - (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
b) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão abaixo:

	30 dias
	90 dias
	180 dias
	365 dias

	R$ 165,41
	R$ 211,58
	R$ 288,71
	R$ 407,15


c) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no inciso III do art. 5º da Lei nº 10.520/02. 2.2 – Para participação no pregão eletrônico, via internet, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Instrumento Convocatório, ressalvados os casos de participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), no que concerne à sua regularidade fiscal, na forma prevista pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.

2.2.1 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal 10.520/02 e na Lei Federal 8.666/93.

2.2.2 – Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo.

2.2.3 – Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo a Câmara Municipal de Cacoal - RO, em nenhum caso, responsável pelos mesmos, inclusive pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão.

2.3 – Não poderão participar desta licitação pessoas físicas, os interessados que se encontrem sob o regime de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com este município. Também não poderão participar empresas que não atendam ao item 2.1.

2.4 – A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.

2.5 – Todas as fotocópias de documentos apresentados deverão estar autenticadas por Tabelião de Notas ou deverão ser apresentados os originais para conferência das cópias.

2.5.1 – Serão aceitas somente cópias legíveis.

2.5.2 – Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país.

2.5.3 – Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.

2.6 – Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.

2.6.1 – O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

2.7 – As licitantes interessadas em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados.

3. DO CREDENCIAMENTO JUNTO À LICITANET

3.1 – A participação do licitante no pregão eletrônico se dará exclusivamente através de Home Broker, o qual deverá manifestar em campo próprio da Plataforma Eletrônica, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

3.2. O acesso do licitante ao pregão eletrônico, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, somente se dará mediante prévio cadastramento e adesão aos planos elencados na alínea “b” do item 2.1 deste edital.

3.3. O login e a senha do licitante poderão ser utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando suspensas por inadimplência do licitante junto a LICITANET – Licitações On-line, ou canceladas por solicitação do licitante.

a) A manutenção ou alteração da Senha de Acesso será feita através de pedido do licitante junto ao Atendimento On-Line (CHAT) do site LICITANET – Licitações On-line, sendo enviada para seu e-mail a nova senha de forma imediata.

3.4. É de exclusiva responsabilidade do licitante o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada, não cabendo a LICITANET – Licitações On-line a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O cadastramento do licitante junto a Plataforma de Pregão Eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame.

3.6. As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones: (34) 3014-6633 e (34) 99807-6633 ou pelo e-mail contato@licitanet.com.br.
4. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA DE PREÇOS

4.1 – A partir da data e horário previstos no Edital, será aberta a Sessão Pública do pregão eletrônico via internet, com a divulgação das propostas de preços recebidas, que deverão estar em perfeita consonância com as especificações detalhadas no presente edital e seus anexos, e deverão consignar os dados elencados nos subitens 5.1.1 a 5.1.11 deste edital.

4.1.1 – Deverá prestar informações como a descrição, características técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação se o objeto ofertado atende às especificações constantes dos ANEXOS deste edital.

4.1.2 – Poderá ser desclassificada a proposta que omitir esses dados ou a eles acrescentar expressões como “conforme nossa disponibilidade de estoque” e “sob consulta”. Da mesma forma, poderão ser desclassificadas as propostas que se declarem “conforme o edital” e não consignem o mínimo de informações necessárias à caracterização do objeto.

4.1.3 – Neste Pregão, do tipo Preço Global, será declarada a proposta mais vantajosa aquela que preencher os requisitos de adequabilidade ao objeto da contratação, inclusive o preço, segundo a ordem de classificação alcançada na fase de lances.

4.2 – Serão desclassificadas as propostas que:

4.2.1 – Apresentarem vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, exceto o preço, obedecida a Formulação de Lances, nos termos definidos no item 7 do edital;

4.2.2 – Apresentarem valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero;

4.2.3 – Não atenderem aos parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no edital;

4.2.4 – Contenham condições que contrariem as exigências do presente Pregão ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente;

4.2.5 – Apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

4.3 – A participação no presente pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subsequente envio da proposta de preços e, quando for o caso, seus anexos, contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado e valor total e unitário para o item cotado.

4.4 – Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua desconexão;

4.5 – A proposta não poderá conter nenhum tipo de identificação do licitante, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA;

4.6 – O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no site www.licitanet.com.br e as especificações constantes do Anexo I, deste Edital, prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta;

4.7 – O Pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado que se encontra inserido no campo “marca/modelo” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos, DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

4.8 – Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema, e então DESCLASSIFICÁ-LA.

4.9 – Não colocar a marca do produto, salvo no caso de prestação de serviços, devendo o mesmo colocar no local da marca o texto (SERVIÇOS), sob pena de desclassificação da proposta.

5. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

5.1 – A Proposta de Preços deverá ser impressa em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas em todas as folhas, datada e assinada, e deverá necessariamente preencher os seguintes requisitos:

5.1.1 – O número do pregão, a data e hora da realização da sessão pública;

5.1.2 – Indicação do CNPJ e razão social do proponente;

5.1.3 – O nome, número do banco, da agência e da conta corrente do licitante e a indicação da pessoa legalmente habilitada a assinar o contrato ou ajuste, assim como o telefone;

5.1.4 – Preços unitários em duas casas decimais e totais, em algarismos e por extenso, em moeda nacional, conforme o modelo de planilha formadora de preços, constante do Anexo 07, deste edital;

5.1.5 – Os preços cotados deverão ser líquidos, devendo estar neles incluídas todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros, embalagens e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto desta licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos;

5.1.6 – Prazo de validade da proposta, de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão deste pregão eletrônico;

5.1.7 – Na hipótese de omissão dos prazos mencionados nos subitens 5.1.6 a 5.1.7, considerar-se-ão os prazos previstos neste edital como aceitos.

5.1.8 – Descrição detalhada dos itens, para que o Pregoeiro possa avaliar se o item ofertado atende aos requisitos previstos no Edital e seus anexos. Em caso de omissão o licitante poderá ser desclassificado no item;

5.1.9 – Depois de solicitado pelo pregoeiro no sistema eletrônico, a proposta de preços definitiva da empresa vencedora, contendo as especificações técnicas detalhadas do objeto ofertado, deverá ser digitalizado e enviado através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos;

5.1.10 – Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos, quais também poderão ser solicitadas pelos demais licitantes através do email                             licitacao-cmc@uol.com.br,
 se houver interesse em interpretar possíveis recursos.
5.1.11 – A proposta deverá estar atualizada em conformidade com os lances eventualmente ofertados ou valor negociado, com posterior encaminhamento do original, juntamente com a documentação de habilitação constante no Anexo 02, no prazo de 03 (três) dias úteis, após o término da sessão.

5.1.12 – A validade da proposta será confirmada posteriormente, na fase de habilitação, mediante apresentação de documento que comprove a capacidade legal do representante para sua assinatura (cópia do contrato social e procuração, esta última apenas no caso de não estar previsto no contrato social os poderes do representante legal), bem como seus documentos de identificação.

5.2 – Em nenhuma hipótese poderão ser alteradas as condições de pagamento, prazos ou outra qualquer que importe modificação dos termos da proposta apresentada, salvo no que tange aos preços ofertados, os quais poderão ser reduzidos quando da fase de lances do certame, na forma prevista no item 7 do edital.

5.3 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.4 – Serão recusadas as propostas que:

5.4.1 – contiverem cotação de objeto diverso daquele requerido nesta licitação;

5.4.2 – não atenderem às exigências deste Pregão;

5.4.3 – não detiverem valor aceitável após negociação de preços;

5.4.4 – forem manifestamente inexequíveis;

5.5 – Após convocação pelo Pregoeiro, a não apresentação (ou apresentação incompleta) da proposta definitiva ou da documentação de habilitação constante no Anexo 02, como elencado em todo o Item 5, poderá ser interpretada como integral inadimplemento da obrigação assumida, sujeitando o licitante às penalidades previstas neste Edital.

6. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

6.1 – As propostas deverão possuir apenas duas casas decimais, sendo desprezadas as demais, ou seja, o arredondamento será sempre para baixo. Os preços finais deverão ser apresentados em moeda nacional, com apenas duas casas decimais, obedecendo ao mesmo critério de arredondamento;

6.2 – Serão desclassificadas as cotações que ofereçam preços ou vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes, excessivos ou inexequíveis;

6.2.1 – Para balizamento do valor considerado aceitável, em estrita consonância com o art. 4º, XI da Lei Federal nº 10.520/02, o Pregoeiro utilizará cotações de preços de mercado local, resultados das licitações de outros Órgãos da Administração Pública e outros meios não revestidos de formalidade, como pesquisa realizada pela Internet e através de contato telefônico, devidamente motivado nos autos do processo licitatório.

6.2.2 – Não será aceito valor acima do proposto pela administração, conforme levantamento prévio realizado pelo setor responsável.

7. DA COMPETITIVIDADE (FORMULAÇÃO DE LANCES)

7.1 – A partir do horário previsto no instrumento convocatório, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas em perfeita consonância com as especificações técnicas exigidas no edital.

7.1.1 – O licitante deverá enviar proposta através do sistema eletrônico para a totalidade do item que estiver cotando, sob a pena de desclassificação do mesmo.

7.1.2 – Os participantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

7.2 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras estabelecidas no edital.

7.3 – O licitante poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.4 – Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

7.4.1 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada terminantemente a identificação do detentor do lance.

7.4.2 – Após a disputa por lances, calculados os valores unitários, caso os mesmos apresentem mais de duas casas decimais o Pregoeiro procederá ao seu arredondamento, em consonância com o item 6.1 do edital, realizando, por conseguinte, as adequações necessárias no valor total do item.

7.5 – A etapa de lances será encerrada mediante aviso de seu fechamento iminente, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.5.1 – Encerrada a etapa de lances, ocorrendo à situação denominada empate ficto, prevista na Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, o Sistema Eletrônico se encarregará automaticamente de assegurar o exercício dos direitos inerentes à preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, na forma regulamentada pelo art. 45 do mesmo Estatuto. O lance para desempate da ME/EPP será admitido na forma prevista pelo item 6.1 do edital.

7.5.2 – Caso as propostas permaneçam empatadas, mesmo após convocação do sistema para o lance final onde haja prerrogativa de preferência para contratação, a classificação se fará em conformidade com o art. 45, § 2º da Lei Federal 8.666/93.

7.5.3 – Superada a etapa de desempate, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

7.5.4 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.6 – No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.6.1 – Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a sessão pública do pregão eletrônico será suspensa e reiniciada somente após a comunicação aos participantes, no endereço eletrônico: www.licitanet.com.br, nos campos específicos de avisos;

7.7 – Não poderá haver desistência dos lances efetuados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas no artigo 7º da Lei Federal 10.520/2002.

8. DO PROCEDIMENTO E JULGAMENTO

8.1 – Aberta a sessão pública, o pregoeiro verificará a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos no Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os mesmos.

8.2 – No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL desde que atendidas às especificações constantes deste Pregão.

8.3 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.4 – Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Anexo 02, deste edital.

8.4.1 – Após convocação pelo Pregoeiro, a(s) empresa(s) detentora(s) da melhor proposta deverá obrigatoriamente encaminhar no prazo improrrogável de 60 (sessenta) minutos, para o email licitacao-cmc@uol.com.br, 
a documentação de habilitação constante no Anexo 02, e a proposta de preço readequada como elencado em todo o Item 5, para que seja analisadas sua aceitabilidade.

8.5 – Será declarada vencedora a proposta que ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as exigências constantes do Instrumento Convocatório.

8.6 – Na hipótese de a proposta de menor valor não ser aceitável, ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e, verificando a sua aceitabilidade, procederá à habilitação na ordem de classificação, e assim sucessivamente.

8.7 – Caso entenda necessário examinar mais detidamente a conformidade das propostas com os requisitos estabelecidos neste Edital, bem como o preenchimento das exigências habilitatórias, poderá o Pregoeiro, a seu exclusivo critério, suspender a sessão respectiva, hipótese em que comunicará às licitantes, desde logo, a data e o horário em que o resultado do julgamento será divulgado no sistema eletrônico.

8.8 – O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1 - Documentos para habilitação conforme o ANEXO 02.

9.2 - Não serão aceitos documentos emitidos após a data da sessão pública, a não ser que aqueles beneficiado pelo Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014.
9.3 - Não serão aceitos, protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos exigidos no edital.

10. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO A ESTE EDITAL E DOS RECURSOS.

10.1- DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO.

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, EXCLUSIVAMENTE através do e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, 
no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para maiores esclarecimentos, ou pelos telefones (69) 3441-5454/0893 – (69) 3443-6441/5752.

10.2- DA IMPUGNAÇÃO:

a) As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, dirigidas ao Pregoeiro, EXCLUSIVAMENTE pelo e-mail licitacao-cmc@uol.com.br, no horário e local citado no item acima. Não serão aceitas impugnações enviadas por outro meio;
b) Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

c) Caberá ao pregoeiro decidir, no prazo de 24 (vinte e quatro horas), sobre a impugnação interposta;

d) Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços.

10.3- DOS RECURSOS

a) Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 2006, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema (clicando no botão ENTRAR C/ RECURSO), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

a) O Pregoeiro assegurará tempo mínimo de 10 (dez) minutos para que o licitante manifeste motivadamente sua intenção de recorrer.

b) A apresentação das razões de recurso, e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, deverá se realizar no âmbito do sistema eletrônico e através do email licitacao-cmc@uol.com.br.
c) A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará a decadência do direito de recurso, devendo o pregoeiro adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

d) Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo;

e) O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

f) Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital o licitante que não o fizer no prazo e forma legalmente definidos.

g) Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

11. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, Art. 86 a 88 da Lei 8.666/93 e responsabilidades civis e criminais:

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega ou fornecimento do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento).

b) Até 10%(dez) sobre o valor do objeto, pelo descumprimento de qualquer obrigação, exceto prazo de execução.

11.2 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não cumprirem ou deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

11.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

12. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL.

12.1 - O Contrato, no caso do presente PREGÃO, será elaborado contrato, conforme minuta em anexo na forma do artigo 54, da Lei 8.666/93.

12.2 - A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital, a:

a) Retirar a Nota de Empenho no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;

b) Substituir, às suas expensas, no prazo de 03 (três) dias úteis, após notificação formal, os produtos entregues em desacordo com as especificações deste Edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade.

c) Como condição para emissão da Nota de Empenho, a adjudicatária deverá estar regular junto ao Cadastro da Câmara Municipal de Cacoal, caso não esteja, deverá apresentar, assim que solicitado, certidões comprovando situação regular perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, trabalhista, e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

12.3- A contratante se obriga, nos termos previstos neste edital a:

a) Receber os bens/serviços empenhados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições estabelecidas neste edital;

b) Os serviços serão recusados e caso não seja executado por profissionais qualificados:

c) A fiscalização do serviço ficara a cargo do órgão Solicitante.

d) O recebimento dos serviços não implica em sua aceitação.

12.4- A contratante poderá, quando a convocada não retirar a nota de empenho no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

13. DO PREÇO E DO REAJUSTE:

13.1- Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo contratual, havendo aumento do produto autorizado pelo governo federal, esse será aceito nos percentuais determinado ao consumidor.

13.2- Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços caso ocorra o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, conforme disposto no Art. 65, alínea “d” da Lei 8.666/93.

13.3- No caso de solicitação do equilíbrio econômico-financeiro, a contratada deverá solicitar formalmente a DIRETORIA ADMINISTRATIVO/FINANCEIRO, devidamente acompanhada de documentos que comprovem a procedência do pedido, sendo que o mesmo será encaminhado à procuradoria jurídica do município para o devido parecer.

14. FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS.

a) 14.1 - Forma, prazo e condições da execução e recebimento dos serviços estão disponibilizados no Anexo I -Termo de Referência do presente Edital de Licitação bem como demais informações pertinentes.
15. DO PAGAMENTO

15.1 Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o prazo de vencimento da fatura, mediante Ordem Bancária, em moeda corrente nacional, através do Banco do Brasil S/A, após o processo de conferência das faturas e atestação pela fiscalização do Contrato.
15.2 Para efetivação dos pagamentos a CONTRATADA deverá apresentar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos em relação à data do vencimento, uma única fatura mensal do total do gasto com os serviços contratados, acompanhada de relação em ordem crescente numérica dos números dos acessos, com a utilização de serviços de cada linha (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, entre outros outros), podendo para tanto utilizar os seguintes meios:

a) disponibilizadas em ferramenta de gestão online, com acesso por meio de usuário/senha;

b) por remessa aos e-mails do arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel, incluindo detalhes das chamadas; ou ainda,

c) em meio físico entregue no Setor de Protocolo da CONTRATADA, em sua sede localizada na R. presidente Médice,1849. Bairro Jardim Clodoaldo, CEP 76963-620, Cacoal Rondônia.
15.3  Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa da execução do objeto do contrato, acompanhado, de comprovação de sua regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Fazendo Pública Federal e à Justiça Trabalhista.

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

16.1  As despesas da presente contratação correrão à contar da seguinte atividade orçamentária, que está prevista para o orçamento do exercício de 2018, 2019, 2020 e 2021 contemplando os 30 meses.

VALOR ESTIMADO: R$ 75.171,60 (Setenta e cinco mil, cento e setenta e um reais com sessenta centavos)

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal

FONTE DE RECURSO: Próprios

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL –  01.031.0002.2001 – Gestão Administrativa - CMC

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRADA

17.1 - Além das obrigações resultantes da observância da Lei 8.666/93 e obrigações da CONTRATADA.

a) possuir, quando da assinatura do contrato, área de cobertura para as localidades nas quais prestará os serviços contratados;
b) manter, durante toda a vigência do contrato, o fornecimento de todos os serviços, sem solução de continuidade injustificada;
c) manter os acessos para os casos que excederem os limites da franquia mensal, podendo, na ocorrência dessa situação, reduzir a velocidade nominal mínima de tráfego dos dados;
d) dispor de tecnologia digital que possibilite a transmissão de voz e dados em todas as localidades nas quais prestará os serviços contratados;
e) contemplar com tecnologia mínima 3G as linhas móveis a serem habilitadas.
f) garantir, sem ônus, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis estabelecidos pela ANATEL, a facilidade de portabilidade numérica, por meio da manutenção dos números e/ou faixa (s) de numeração utilizada atualmente pela CONTRATANTE, independentemente da operadora do serviço a que esteja vinculado;
g) pdisponibilizar, como serviço adicional à assinatura do serviço básico de voz, os serviços de Gestão Online, objetivando o gerenciamento das linhas, nos termos estabelecidos neste instrumento;
h) aceitar, em caso de agrupamento, novas habilitações que deverão ser incluídas na ordem estabelecida pela CONTRATADA, observados os limites legais;
i) oferecer à CONTRATANTE a fruição do serviço com padrões de qualidade, regularidade, pontualidade, segurança, atualidade, cortesia, eficiência e modicidade de tarifas e modernidade dos aparelhos;
j) prestar serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem, respondendo eficiente e prontamente às correspondências e reclamações à CONTRATANTE;
l) atender de imediato as solicitações acerca da utilização dos serviços ou motivadas por falhas no funcionamento;

m) sanar as falhas de funcionamento no prazo máximo de 03 (três) dias corridos;

n) restabelecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, os casos de interrupção dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior que devem ser devidamente justificados no prazo máximo de 24 horas;

o)dispensar à CONTRATANTE tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e  fruição do serviço;

p) fornecer informações adequadas quanto às condições de prestação do serviço, às tarifas e aos preços praticados;

q) estender à CONTRATANTE quaisquer reduções das tarifas praticadas que a ANATEL determine;

r) garantir a inviolabilidade e o segredo de sua comunicação, respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e as disposições do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP;

s) informar previamente à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nas condições de prestação do serviço que lhe atinja direta ou indiretamente, especialmente as relacionadas à suspensão dos serviços pela CONTRATADA;

t) suspender ou interromper o serviço prestado sempre que solicitado pela CONTRATADA;

u) não suspender ou interromper a prestação dos serviços sem prévia solicitação do CONTRATANTE, ressalvada as hipóteses previstas no contrato;

v)apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal/fatura, o detalhamento, para cada acesso móvel, dos serviços prestados;

x)  garantir a privacidade nos documentos de cobrança;

w) indicar um consultor, gerente de conta ou funcionário dedicado a atender as solicitações da FISCALIZAÇÃO relativas a esta contratação;

y) manter o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do Contrato, por meio de chamada com acesso gratuito, capacitada para prestar suporte técnico, receber e processar solicitações, queixas e reclamações encaminhadas pela CONTRATANTE e usuários;

z) manter serviço “antifraude”, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia e, caso detecte ocorrência de clonagem, adotar as devidas providências de correção imediatamente após o conhecimento do evento;

aa)cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;

ab)acatar as reclamações formuladas;

ac) manter, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ad) responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto deste contrato, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a CONTRATANTE fiscalizar ou acompanhar sua execução;

ae) arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto deste instrumento;

af) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, fora das hipóteses legais ou regulamentares, vedada a sublocação dos serviços, permitido o compartilhamento nas hipóteses regulamentares da ANATEL;

ag) aceitar, atendendo à conveniência e necessidades da CONTRATANTE, acréscimos ou supressões do objeto do contrato em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor estimado deste contrato, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma do artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93;

ah) cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, regulamentos oficiais e também pactuadas neste instrumento;

ai) cumprir, no prazo fixado na notificação, todas as determinações expedidas pela gestão e fiscalização do contrato.

18. Além  das  obrigações  resultantes  da  observância  da  Lei  8.666/93  e  obrigações  da

CONTRATANTE .

a) fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA em relação ao mesmo;

b) utilizar adequadamente os serviços e os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA;

c) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços contratados;

d) zelar pela conservação dos chips;

e) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras;

f). atestar as faturas, após conferência dos valores e serviços prestados;

g) solicitar, caso aplicável, a glosa dos serviços, preços e tarifas em desacordo com a planilha de formação de preços da CONTRATADA;

h)solicitar, caso oportuno e conveniente - observados os limites legais e contratuais - o fornecimento de novas linhas, transferências, desligamentos, bloqueios e troca de numeração;

i) efetuar o pagamento à CONTRATADA, depois de verificada a regularidade da nota fiscal, de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos neste instrumento;

j) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

k)aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais, após o devido processo administrativo de apuração de responsabilidade que confirmar eventuais penalidades previstas neste instrumento, observando e garantindo o contraditório e a ampla defesa.

19.  DA EXECUÇÃO E DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO

19.1 – O objeto será executado Conforme, condições previstas no Processo Administrativo N° 66/CMC/2018 e especificação do objeto anexo I do presente Edital e ainda conforme necessidades da CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL e termo de referência.

19.2 – Ao vencedor da licitação cabe total responsabilidade quanto ao correto atendimento do pedido, no tocante as especificações.

19.3 - Apuradas em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados ao fornecedor sanções prevista neste edital e na legislação vigente.

19.4 - Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

20. RESCISÃO CONTRATUAL

20.1 O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATADA, desde que transcorridos 30 (trinta) dias da suspensão total dos serviços, observadas as regras estabelecidas pelo item 17 deste instrumento.

20.2 Rescindido o contrato, a CONTRATADA deve encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 7 (sete) dias, comprovante escrito da rescisão, informando da possibilidade do registro do débito em sistemas de proteção ao crédito, por correspondência, no endereço constante de sua base cadastral.

20.3 A rescisão não prejudica a exigibilidade dos encargos decorrentes do Contrato.

20.4 Caso a CONTRANTE efetue o pagamento do débito antes da rescisão do contrato, a CONTRATADA deve restabelecer a prestação do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do conhecimento da efetivação da quitação do débito.

20.5 Sobre o valor devido por inadimplemento incidirão os encargos moratórios definidos pelo item 19.5 deste instrumento.

20.6 No caso de celebração de acordo entre as partes para o parcelamento de débitos, seu termo e as parcelas referentes ao valor pactuado devem ser encaminhadas à CONTRANTE em documento de cobrança separado.

20.7 É obrigatório o restabelecimento integral do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da confirmação do pagamento da primeira parcela do acordo, sem qualquer espécie de restrição não autorizada pela CONTRATANTE.

21. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

21.1 - O presente Instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Federal nº. 5450 de 31 de maio de 2005, a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores, Lei Complementar n.º 123/06 alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

22. DISPOSIÇÕES FINAIS

22.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de Cacoal – RO, revogar total ou parcialmente a presente licitação, tendo em vista razões de interesse público, por motivo de fatos supervenientes devidamente comprovados, pertinente e suficiente para justificar tal conduta ou ainda anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei n˚ 8.666/93 e art.18 do Decreto Federal nº 3.555/00, disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.

22.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

22.3 - É facultado o(a) pregoeiro(a), ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;

22.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo (a) pregoeiro (a), sob pena de desclassificação/inabilitação;

22.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta;

22.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

22.7 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no mural da Câmara Municipal de Cacoal, a saber, a participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital;

22.8 - Não cabe ao sistema Licitanet qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

22.9 - Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o do Município de Cacoal – RO, considerado aquele a que está vinculado o pregoeiro; 
22.10 - O pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 7h30 às 13h30 de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na sala da CPL, localizada na Câmara Municipal de Cacoal – RO, para maiores esclarecimentos, ou pelo telefone 69 3441-5454/0893, ou email licitacao-cmc@uol.com.br.
22.11 - A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos licitação e não será devolvida ao proponente;

22.12 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário.

22.13- Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo (a) pregoeiro (a), nos termos da legislação pertinente.

Cacoal– RO, 21 de junho de 2018.

WILLIAM NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA
Port. Nº. 10/GP-2018
Pregoeiro

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL

1. DA INTRODUÇÃO

Em atendimento ao disposto no artigo 14 da Lei n. 8.666/93, no artigo 3º, incisos I a III, da Lei n. 10.520/2002,  foi elaborado o presente Termo de Referência para que, através do procedimento legal pertinente, sejam contratados serviços de telefonia móvel para suprir as necessidades ordinárias da Câmara Municipal de Cacoal.

2. DO OBJETO

Contratação de serviços de telefonia móvel, plano pós-pago, em conformidade com a Lei Geral de Comunicações (Lei nº 9.472, de 16/7/1997), as normas atualizadas das Resoluções ANATEL nº. 477, de 7/8/2007, e nº. 632, de 7/3/2014, o Plano Geral de Outorgas PGO, aprovado pelo Decreto Federal nº 6.654, de 20/11/2008, outras normas expedidas pela ANATEL aplicáveis aos serviços e, ainda, de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

Descrição Resumida dos Serviços - LOTE ÚNICO

Contratação de Serviço de Telefonia Móvel Pessoal - SMP, na modalidade Local (VC1), de Serviço Telefônico Fixo Comutado - STFC, na modalidade Longa Distância Nacional (VC2) e (VC3), pós-pago, com tecnologia digital e prestação de serviço de comunicação de dados, sendo, tecnologia 4G, em Porto Velho, e tecnologia mínima 3G, nos demais municípios, preferencialmente, considerando-se a disponibilidade da cobertura, com fornecimento de chips de celulares novos, para os vereadores da Câmara Municipal de Cacoal, conforme serviços unitários e quantidades especificados no ANEXO I.

Quantidade de Acessos Móveis (Linhas) para habilitação imediata: 12 UNIDADES.

2.1. DAS DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS

VC1 Móvel-Fixo: para chamadas originadas e terminadas na Área de Mobilidade do assinante. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. Unidade de tarifação: minuto;

VC1 Móvel-Móvel mesma operadora: para chamadas originadas e terminadas na Área de Mobilidade do assinante. Chamadas entre assinantes do SMP da mesma operadora. Unidade de tarifação: minuto;

VC1 Móvel-Móvel outras operadoras: para chamadas originadas e terminadas na Área de Mobilidade do assinante. Chamadas para assinantes do SMP de outras operadoras. Unidade de tarifação: minuto;

VC1 Móvel-Fixo em roaming: para chamadas originadas, em roaming nacional (fora da área de registro) e destinadas a assinantes do serviço fixo da mesma localidade em que a chamada foi originada. Unidade de tarifação: minuto;

VC1 Móvel-Móvel em roaming: para chamadas originadas, em roaming nacional (fora da área de registro) e destinadas a assinantes de SMP da mesma localidade em que a chamada foi originada. Unidade de tarifação: minuto;

VC2 Móvel-Fixo: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra Área de Mobilidade, com 1º dígito do código igual. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. Unidade de tarifação: minuto;

VC2 Móvel-Móvel mesma operadora: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra Área de Mobilidade, com 1º dígito de código igual. Chamadas destinadas a assinantes do SMP da mesma operadora. Unidade de tarifação: minuto;

VC2 Móvel-Móvel outras operadoras: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra Área de Mobilidade, com 1º dígito de código igual. Chamadas destinadas a assinantes do SMP de outras operadoras. Unidade de tarifação: minuto;

VC3 Móvel-Fixo: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra Área de Mobilidade, com 1º dígito de código diferente. Chamadas destinadas a assinantes do serviço fixo. Unidade de tarifação: minuto;

VC3 Móvel-Móvel mesma operadora: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra

Área de Mobilidade, com 1º dígito de código diferente. Chamadas destinadas a assinantes do SMP da mesma operadora. Unidade de tarifação: minuto;

VC3 Móvel-Móvel outras operadoras: para chamadas originadas na Área de Mobilidade do assinante e terminadas em outra Área de Mobilidade, com 1º dígito de código diferente. Chamadas destinadas a assinantes do SMP de outras operadoras. Unidade de tarifação: minuto;

Adicional por Chamada - AD1: valor fixo cobrado pela prestadora de SMP, por chamada recebida ou originada, quando o usuário estiver localizado fora de sua Área de Mobilidade, em Área de Mobilidade com 1º dígito de código igual. Unidade de tarifação: evento;

Adicional por Chamada - AD2: valor fixo cobrado pela prestadora de SMP, por chamada recebida ou originada, quando o usuário estiver localizado fora de sua Área de Mobilidade, em Área de Mobilidade com 1º dígito de código diferente. Unidade de tarifação: evento;

Deslocamento - DSL1: valor cobrado para cada minuto de ligação originada fora da Área de Mobilidade do usuário, em Área de Mobilidade com 1º dígito de código igual. Unidade de tarifação: minuto;

Deslocamento - DSL2: valor cobrado para cada minuto de ligação originada fora da Área de Mobilidade do usuário, em Área de Mobilidade com 1º dígito de código diferente. Unidade de tarifação: minuto;

Assinatura Mensal Voz: valor mensal pago pelo assinante para ter ao seu dispor o Serviço Móvel Pessoal. Unidade de tarifação: evento;

Serviço de mensagens SMS: serviço de envio de mensagens de texto. Unidade de tarifação: evento;

Assinatura de Pacote de Dados: serviço de comunicação de dados móveis, padrão 3G, 4G ou outro disponível, com alcance nacional e com franquias mínimas de 3GB por acesso, conforme disponibilidade da cobertura da CONTRATADA. Unidade de tarifação: evento;

Assinatura Gestor Online: Ferramenta de gestão online de cada acesso móvel contratado possibilitando o controle de tipos de chamadas, horários de utilização e definição de perfis com níveis de acesso diferenciado. Unidade de tarifação: evento;

2.2. DO GESTOR ONLINE

A CONTRATADA deverá disponibilizar como serviço adicional à assinatura do serviço básico de voz, os serviços de Gestão Online, objetivando o gerenciamento das linhas, contendo no mínimo: capacidade de gerenciamento de cada acesso móvel (linha celular), possibilitando o controle de tipos de chamada e horário de utilização, controle de consumo total e individual, e ainda, possibilidade de definir perfis com níveis de acesso diferenciados. Deverá oferecer ainda, no mínimo, seguintes serviços:

• Perfil Usuário – No perfil usuário deverá permitir criação de grupos com perfil determinado, bloqueando ou liberando facilidades. (Ex.: Perfil Gerencial, Supervisão, Operacional, etc.)

• Autorização de Chamadas – Na autorização de chamadas ao Gestor deverá ser permitido determinar quais ligações o usuário pode originar, o sistema terá que apresentar a opção de bloqueio a chamadas a cobrar.

• Limite de Consumo – No limite de consumo deverá disponibilizar a opção de bloquear o acesso quando atingida a quantidade de minutos estipulada. Pode o Gestor liberar mais minutos se assim lhe convier.

• Acesso ao consumo detalhado de cada acesso móvel, bem como, controle detalhado sobre chamada, horário, destino e duração.

2.3. DA PORTABILIDADE

A CONTRATADA deverá realizar a portabilidade numérica dos atuais números e/ou faixas de numeração utilizada atualmente pelo CONTRATANTE (12 linhas móveis), sem ônus e independentemente da operadora do serviço a que esteja vinculada.

A CONTRATADA deverá realizar a portabilidade no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, conforme estabelecido pela ANATEL, a partir do prazo de solicitação do Gestor do Contrato.

2.4 DO FORNECIMENTO DOS CHIPS

Para cada acesso móvel contratado neste Termo de Referência deverão ser disponibilizados pela futura CONTRATADA 12 (doze) chips digitais, com tecnologia atualizada, entregues até, no máximo, 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 

2.5. DEMAIS EXIGÊNCIAS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

No caso de proposta que ofereça desconto sobre o PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS da proponente, o percentual ofertado deverá ser estendido a todos os preços constantes de seu plano, referentes ao serviço licitado, independente do tipo de ligação, do horário ou distância das chamadas originadas, como condição para a realização da contratação.

Os preços das ligações telefônicas a serem cotados serão aqueles constantes do PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS (documento que descreve as condições de prestação do serviços quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação), levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil do tráfego no horário entre 0h e 24h, 07 (sete) dias por semana.

Durante o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta da licitante vencedora incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS homologados e divulgados pela ANATEL.

Os valores praticados pela operadora CONTRATADA serão objeto de constante verificação, de forma a garantir o cumprimento das condições ofertadas na licitação, devendo o Gestor do Contrato assegurar-se de que os preços praticados pela CONTRATADA são os mais vantajosos para a Administração, observadas as peculiaridades do mercado e do contrato celebrado.

O PERFIL DE TRÁFEGO (quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de ligações telefônicas efetuadas) servirá tão somente de subsídio às licitantes para formulação das propostas e indicação do preço e descontos, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, na análise e aferição da proposta mais vantajosa para a CONTRATANTE.

Para a apuração do perfil de tráfego - ANEXO I deste Termo de Referência - foi considerada a média de consumo com base no histórico de chamadas dos últimos anos. Assim, em decorrência de sua natureza estimativa, não indica qualquer compromisso futuro de utilização ou consumo, não podendo se constituir em fator limitador dos serviços objeto da contratação. Também em razão do caráter estimativo da contratação, a futura CONTRATADA deverá atender à demanda da CONTRATANTE mesmo que a quantidade de ligações em minutos seja superior ou inferior ao constante na referida tabela.

A CONTRATADA deverá prestar sem ônus ao CONTRATANTE, os seguintes serviços suplementares:

a) troca de número; 

b)transferência de titularidade; 

c)identificador de chamadas; 

d)caixa eletrônica de mensagens;

e) transferência/desvio de chamadas

f)(siga-me); 

g)chamada em espera; 

h)bloqueio por extravio, perda ou roubo;

i) bloqueio a pedido do CONTRATANTE; 

j)desbloqueio;

k)cancelamento de serviços; 

l)conta detalhada; 

m)segunda via de conta; 

n)sindicância.

3. DA JUSTIFICATIVA

3.1. DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE

Os serviços de telefonia móvel (VC1, VC2 e VC3) e serviços de comunicação móvel de dados são essenciaispara agilizar atividades correlatas desta Câmara Municipal, haja vista que a conexão online para execução de tarefas diárias é uma realidade que não mais está limitada ao ambiente da mesa de trabalho do usuário, notadamente entre vereadores que exercem funções junto a população, sendo essa solução capaz de conferir celeridade ao andamento das atividades.

É indiscutível que a evolução tecnológica experimentada dos últimos anos no conceito de telefonia móvel tornou a prestação desse serviços indispensável a rotinas como: localização de servidor quando em atividades externas e viagens a serviço; registro de agenda e contatos; acesso a serviços institucionais eletrônicos, entre outros.

Nesse sentido, os referidos serviços com o fornecimento dos respectivos chips, são essenciais ao desenvolvimento das atividades legislativas, dinamização da execução dos programas de trabalho, bem como permitir comunicação com rápida resposta, dentro ou fora do Estado.

3.2. DO AGRUPAMENTO DO OBJETO EM LOTE ÚNICO

Em consulta ao Sistema de Serviços de Telecomunicações - STEL da Agência Nacional de Telecomunicações -

ANATEL foi verificada cobertura de atendimento das operadoras de Serviço Móvel Pessoal (SMP) no Estado de Rondônia: Considerando que há ao menos quatro operadoras a prestarem os serviços, bem como a observância ao dever de licitar imposto à Administração Pública quando existentes condições reais de competição e garantia de isonomia entre os concorrentes, esta unidade afastou a licitação por item em cada localidade, posto que essa opção reduzirá consideravelmente a competição quando considerado os quantitativos de linhas móveis em cada unidade deste Poder.

Assim, decidiu pelo agrupamento em LOTE ÚNICO justamente em razão da possibilidade de competição potencial, sem restringir a participação de empresas devidamente habilitadas e autorizadas.

Ademais, a racionalização dos custos operacionais na gestão do contrato é também justificativa que vai ao encontro dos entendimentos recentes do TCU, que ao proferir o Acórdão n. 861/2013-Plenário, a Ministra Relatora sustentou os seguintes argumentos para o agrupamento de itens em lotes:

“lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação: fornecimento, vida útil do móvel e garantias dos produtos”. E mais: “O aumento da eficiência administrativa do setor público passa pela otimização do gerenciamento de seus contratos de fornecimento. Essa eficiência administrativa também é de estatura constitucional e deve ser buscada pela administração pública”

Desta forma, o próprio TCU reconhece que o loteamento de itens é perfeitamente justificável quando se busca promover a economia de escala e a eficiência da gestão dos contratos administrativos no setor público, quando preenchidos os requisitos legais e se verifica que não haverá restrições de participações no certame.

4. DO VALOR ESTIMATIVO

O valor total estimado para 30 meses (vigência do contrato) é de R$ 75.063,60 (setenta e cinco mil, sessenta e três reais e sessenta centavos), conforme especificado no ANEXO I, em que especifica também os valores médios unitários.

Entretanto, para previsão do impacto no orçamento anual, o valor total estimado para um período de 12 (doze) meses é de R$ 31.893,84 (trinta e um mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e quatro centavos), sendo empenhado no exercício de 2018 o valor proporcional correspondente aos meses de vigência do contrato, e o restante nos demais exercícios.

Os valores acima foram obtidos com base  em consulta realizada no painel de preços do governo, para o estado de Rondônia, disponível no endereço http://paineldeprecos.planejamento.gov.br/, e no último contrato de telefonia móvel da Câmara Municipal de Cacoal.

5. DO REGIME DE CONTRATAÇÃO

Tratando-se de objeto comum, entende-se que os serviços descritos neste termo de referência poderão ser contratados por meio de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço, em cumprimento à Lei nº 10.520, de 17/7/2002 e do Decreto Federal nº 5.450 de 31/5/2005.

6. DOS CRITÉRIOS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA, DA ACEITAÇÃO E DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO

Na elaboração da proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos inerentes aos procedimentos de prestação de serviços e fornecimento de aparelhos, como tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrente.

Para a formulação da proposta, os licitantes deverão ofertar o Valor Global, nos termos da planilha orçamentária (ANEXO I deste instrumento), de forma a considerar o período total de 30 (trinta) meses.

O valor estimado total é o parâmetro de preço a ser utilizado pelo operador do certame para julgamento da proposta, cabendo-lhe julgar eventual variação na análise do caso concreto.

Sagrar-se-á vencedor do certame o licitante que ofertar o MENOR VALOR GLOBAL, observando os valores totais e unitários estimados pela Administração para cada item.

7. DA VEDAÇÃO DE SUBCONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS

É vedada a subcontratação para a prestação dos serviços objeto deste contrato, permitido o compartilhamento nas hipóteses regulamentares da ANATEL.

8. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA

A licitante deverá possuir:

a) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características ao objeto desta licitação, consistente na apresentação de cópia do contrato de concessão ou do termo de autorização para prestação de serviços telefônicos SMP - Serviço Móvel Pessoal, pós pago, outorgado pelo poder concedente nos termos da legislação em vigor.

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

Em razão do pequeno perfil de tráfego e da quantidade de linhas que serão contratadas e ativadas neste Poder, como forma de aumentar a atratividade da competição, a contratação está sendo dimensionada diretamente para 30 (trinta) meses de vigência, podendo ser prorrogada por mais um período, atingindo o limite legal de 60 (sessenta) meses, com fundamento no art. 57, II, da Lei nº. 8.666/93.

10. DO CONTRATO

Nos termos do art. 62 da Lei nº 8.666/93 será firmado contrato com a licitante vencedora desta contratação, regulando a relação entre a Administração-CONTRATANTE e a CONTRATADA.

O Contrato deverá ser assinado, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do envio/convocação para sua assinatura.

Como condição para assinatura do contrato, a proponente deverá apresentar comprovante de regularidade perante a Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão Negativa Trabalhista (TST) e demais condições de habilitação previstas neste instrumento.

A fiscalização e gestão do contrato ficarão a cargo da Chefia de Gabinete deste Poder.

11. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DO RECEBIMENTO

Os chips de celulares deverão ser entregues no prédio-sede da Câmara Municipal de Cacoal, localizado na Av. Rua Presidente Médice, 1849. Bairro Jardim Clodoaldo, Cacoal Rondônia, CEP 76963-620, de segunda-feira a sexta-feira das 7:30 h às 13:30 h. 

Os chips serão recebidos por servidor da CONTRATANTE, designado através de Ordem de Serviço pelo Chefe de Gabinete da Câmara Municipal de Cacoal.

Todo e qualquer ônus decorrente da entrega dos chips de celulares, inclusive frete, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

Os chips de celulares serão recebidos, no ato da entrega, após conferência do critério quantitativo e de funcionalidade com ateste do Gestor do Contrato.

Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o equipamento deverá ser substituído, por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

12. DOS DIREITOS DA CONTRATANTE

Constituem direitos da CONTRATANTE, além de outros constantes neste Termo de Referência e das normas aplicáveis:

a) liberdade de não consumir serviços ou a adquirir bens ou equipamentos que não sejam de seu interesse, bem como não ser compelido a submeter-se a condição para recebimento do serviço;

b) manter atualizados os documentos próprios dos registros de fornecimento que tenham sido realizados pela CONTRATADA;

c) promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;

d) verificar constantemente os valores praticados pela CONTRATADA, de forma a garantir o cumprimento das condições ofertadas na licitação, devendo o Gestor do Contrato assegurar-se de que os preços praticados são os mais vantajosos à Administração-CONTRATANTE em relação às peculiaridades do mercado e do contrato celebrado;

e) contestar débitos, na forma da regulamentação vigente e o disposto  neste contrato;

f) solicitar à CONTRATADA a facilidade de portabilidade numérica;

g) encaminhar reclamações ou representações contra a CONTRATADA junto à ANATEL ou aos órgãos de defesa do consumidor.

13. DOS DIREITOS DA CONTRATADA

Constituem direitos da CONTRATADA, além de outros constantes neste Termo de Referência e das normas aplicáveis:

a)suspender ou não atender à solicitação de prestação de serviço da CONTRATANTE quando esta estiver inadimplente com as suas obrigações contratuais, nos termos estabelecidos no instrumento contratal e no Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP;

b) obter de outras prestadoras informações de seu interesse que sejam necessárias à prestação do serviço, inclusive em relação às questões de faturamento e cobrança;

c) atuar de forma direta ou através de terceiros, quando for o caso, o faturamento e a cobrança dos valores devidos pela CONTRATANTE, pela prestação dos serviços;

d) reservar-se ao direito de, quando solicitado pela CONTRATANTE, adotar ou não a emissão de conta com periodicidade superior a 30 (trinta) dias;

e) exigir garantias civis para a prestação de serviço à CONTRATANTE quando se encontrar inadimplente em relação ao pagamento dos serviços prestados, desde que proporcional à potencial utilização por este.

14. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outros constantes neste Termo de Referência e das normas aplicáveis:

a) fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA em relação ao mesmo;

b) utilizar adequadamente os serviços e os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA;

c) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços contratados;

d) zelar pela conservação dos chips;

e) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras;

f). atestar as faturas, após conferência dos valores e serviços prestados;

g) solicitar, caso aplicável, a glosa dos serviços, preços e tarifas em desacordo com a planilha de formação de preços da CONTRATADA;

h)solicitar, caso oportuno e conveniente - observados os limites legais e contratuais - o fornecimento de novas linhas, transferências, desligamentos, bloqueios e troca de numeração;

i) efetuar o pagamento à CONTRATADA, depois de verificada a regularidade da nota fiscal, de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos neste instrumento;

j) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

k)aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais, após o devido processo administrativo de apuração de responsabilidade que confirmar eventuais penalidades previstas neste instrumento, observando e garantindo o contraditório e a ampla defesa.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outros constantes neste Termo de Referência e das normas aplicáveis:

a)possuir, quando da assinatura do contrato, área de cobertura para as localidades nas quais prestará os serviços contratados;

b) manter, durante toda a vigência do contrato, o fornecimento de todos os serviços, sem solução de continuidade injustificada;

c) manter os acessos para os casos que excederem os limites da franquia mensal, podendo, na ocorrência dessa situação, reduzir a velocidade nominal mínima de tráfego dos dados;

d) dispor de tecnologia digital que possibilite a transmissão de voz e dados em todas as localidades nas quais prestará os serviços contratados;

e) contemplar com tecnologia mínima 3G as linhas móveis a serem habilitadas.

f) garantir, sem ônus, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis estabelecidos pela ANATEL, a facilidade de portabilidade numérica, por meio da manutenção dos números e/ou faixa (s) de numeração utilizada atualmente pela CONTRATANTE, independentemente da operadora do serviço a que esteja vinculado;

h)disponibilizar, como serviço adicional à assinatura do serviço básico de voz, os serviços de Gestão Online, objetivando o gerenciamento das linhas, nos termos estabelecidos neste instrumento;

i) aceitar, em caso de agrupamento, novas habilitações que deverão ser incluídas na ordem estabelecida pela

CONTRATADA, observados os limites legais;

j) oferecer à CONTRATANTE a fruição do serviço com padrões de qualidade, regularidade, pontualidade, segurança, atualidade, cortesia, eficiência e modicidade de tarifas e modernidade dos aparelhos;

k) prestar serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem, respondendo eficiente e prontamente às correspondências e reclamações à CONTRATANTE;

l) atender de imediato as solicitações acerca da utilização dos serviços ou motivadas por falhas no funcionamento;

m) sanar as falhas de funcionamento no prazo máximo de 03 (três) dias corridos;

n) restabelecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, os casos de interrupção dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior que devem ser devidamente justificados no prazo máximo de 24 horas;

o)dispensar à CONTRATANTE tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e  fruição do serviço;

p) fornecer informações adequadas quanto às condições de prestação do serviço, às tarifas e aos preços praticados;

q) estender à CONTRATANTE quaisquer reduções das tarifas praticadas que a ANATEL determine;

r) garantir a inviolabilidade e o segredo de sua comunicação, respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e as disposições do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP;

s) informar previamente à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nas condições de prestação do serviço que lhe atinja direta ou indiretamente, especialmente as relacionadas à suspensão dos serviços pela CONTRATADA;

t) suspender ou interromper o serviço prestado sempre que solicitado pela CONTRATADA;

u) não suspender ou interromper a prestação dos serviços sem prévia solicitação do CONTRATANTE, ressalvada as hipóteses previstas no contrato;

v)apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal/fatura, o detalhamento, para cada acesso móvel, dos serviços prestados;

x)  garantir a privacidade nos documentos de cobrança;

w) indicar um consultor, gerente de conta ou funcionário dedicado a atender as solicitações da FISCALIZAÇÃO relativas a esta contratação;

y) manter o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do Contrato, por meio de chamada com acesso gratuito, capacitada para prestar suporte técnico, receber e processar solicitações, queixas e reclamações encaminhadas pela CONTRATANTE e usuários;

z) manter serviço “antifraude”, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia e, caso detecte ocorrência de clonagem, adotar as devidas providências de correção imediatamente após o conhecimento do evento;

aa)cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;

ab)acatar as reclamações formuladas;

ac) manter, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ad) responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto deste contrato, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a CONTRATANTE fiscalizar ou acompanhar sua execução;

ae) arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto deste instrumento;

af) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, fora das hipóteses legais ou regulamentares, vedada a sublocação dos serviços, permitido o compartilhamento nas hipóteses regulamentares da ANATEL;

ag) aceitar, atendendo à conveniência e necessidades da CONTRATANTE, acréscimos ou supressões do objeto do contrato em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor estimado deste contrato, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma do artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93;

ah) cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, regulamentos oficiais e também pactuadas neste instrumento;

ai) cumprir, no prazo fixado na notificação, todas as determinações expedidas pela gestão e fiscalização do contrato.

16. DO PROCEDIMENTO DE CONTESTAÇÃO DE DÉBITOS

A CONTRATANTE tem o direito de contestar os débitos lançados em sua fatura discriminada de serviços, independente de estarem vencidos ou não.

O manejo da contestação pela CONTRATANTE suspende a exigibilidade dos valores contestados, os quais somente poderão ser exigidos pela CONTRATADA quando esta comprovar a efetiva prestação dos serviços objeto da contestação ou justificar as razões da improcedência do pedido.

A contestação do débito lançado será feita na Central de Atendimento a Clientes da CONTRATADA ou encaminhada a um de seus postos públicos de atendimento.

Caso a CONTRATANTE, por algum motivo, não exerça seu direito de contestação antes do prazo de 5 (cinco) dias, terá ainda o prazo de até 3 (três) anos, contado da data de vencimento do débito, para contestá-lo. Nesse caso, porém, não se produzirá o efeito suspensivo.

Nas contestações parciais, a CONTRATANTE solicitará a emissão, sem ônus, de 2ª via da fatura para pagamento, com prazo adicional de pagamento, da qual serão excluídos, em relação à 1ª via, os valores impugnados.

As contestações integrais de débitos suspendem sua cobrança até que a CONTRATADA examine seus termos.

Nas contestações formuladas após o pagamento das faturas, a ausência de resposta no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento, obriga a CONTRATADA à devolução automática do valor questionado, nos seguintes termos:

a) devolução do valor igual ao dobro do que foi pago em excesso, acrescido de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês pro rata die;

b) a critério da CONTRATANTE, os valores cobrados indevidamente podem ser devolvidos por meio de:

b1) compensação por meio de abatimento no documento de cobrança seguinte à data da identificação da cobrança indevida ou do prazo de 30 (trinta) dias para resposta, respeitado o ciclo de faturamento;

Constatada a improcedência total ou parcial da contestação feita pela CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá lançar os débitos que julga ainda existentes, acrescidos da compensação financeira estabelecida no item 19.5 deste termo de referência, na fatura referente ao período de prestação de serviços subsequente, podendo, ainda, a seu critério, cobrar pela emissão da 2 ª via da fatura daquela resultante. 

17. DA POSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS PELA CONTRATADA

A CONTRATADA poderá suspender o provimento dos serviços por falta de pagamento NÃO CONTESTADO, desde que obedecido o seguinte procedimento:

I - parcialmente, pelo bloqueio para originação de chamadas, mensagens de texto e demais serviços e facilidades que importem em ônus para a CONTRATANTE, bem como para recebimento de Chamadas a Cobrar, desde que transcorridos 15 (quinze) dias da notificação formal de falta de pagamento não contestado;

II - integralmente, após o período mínimo de 30 (trinta) dias do início da suspensão parcial.

A apresentação da contestação dos débitos vencidos antes do envio de notificação de débito ou dentro dos prazos estabelecidos pelos itens I e II do item 17.1, suspende a fluência dos prazos de suspensão até que a CONTRATANTE seja comunicada do resultado da verificação feita pela CONTRATADA.

Durante a suspensão parcial e total do provimento do serviço, a CONTRATADA deve garantir à CONTRATANTE:

I - a possibilidade de originar chamadas e enviar mensagens de texto aos serviços públicos de emergência definidos em regulamentação da ANATEL;

II - ter preservado o seu código de acesso; e,

III - acessar a Central de Atendimento Telefônico da CONTRATADA.

17.4 É vedada à CONTRATADA a cobrança de assinatura ou qualquer outro valor referente ao serviço durante o período de suspensão total.

É dever da CONTRATADA, enquanto não rescindido o contrato, atender a solicitações que não importem em novos custos  para à CONTRATANTE.

18. DA POSSIBILIDADE DE RESCISÃO DO CONTRATO PELA CONTRATADA

O contrato poderá ser rescindido pela CONTRATADA, desde que transcorridos 30 (trinta) dias da suspensão total dos serviços, observadas as regras estabelecidas pelo item 17 deste instrumento.

Rescindido o contrato, a CONTRATADA deve encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 7 (sete) dias, comprovante escrito da rescisão, informando da possibilidade do registro do débito em sistemas de proteção ao crédito, por correspondência, no endereço constante de sua base cadastral.

A rescisão não prejudica a exigibilidade dos encargos decorrentes do Contrato.

Caso a CONTRANTE efetue o pagamento do débito antes da rescisão do contrato, a CONTRATADA deve restabelecer a prestação do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas contadas do conhecimento da efetivação da quitação do débito.

Sobre o valor devido por inadimplemento incidirão os encargos moratórios definidos pelo item 19.5 deste instrumento.

No caso de celebração de acordo entre as partes para o parcelamento de débitos, seu termo e as parcelas referentes ao valor pactuado devem ser encaminhadas à CONTRANTE em documento de cobrança separado.

É obrigatório o restabelecimento integral do serviço, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da confirmação do pagamento da primeira parcela do acordo, sem qualquer espécie de restrição não autorizada pela CONTRATANTE.

19. DA FORMA DE PAGAMENTO

Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o prazo de vencimento da fatura, mediante Ordem Bancária, em moeda corrente nacional, através do Banco do Brasil S/A, após o processo de conferência das faturas e atestação pela fiscalização do Contrato.

Para efetivação dos pagamentos a CONTRATADA deverá apresentar, com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos em relação à data do vencimento, uma única fatura mensal do total do gasto com os serviços contratados, acompanhada de relação em ordem crescente numérica dos números dos acessos, com a utilização de serviços de cada linha (número chamado e chamador, duração, data e hora da chamada, entre outros outros), podendo para tanto utilizar os seguintes meios:

a) disponibilizadas em ferramenta de gestão online, com acesso por meio de usuário/senha;

b) por remessa aos e-mails do arquivo eletrônico compatível com Microsoft Office Excel, incluindo detalhes das chamadas; ou ainda,

c) em meio físico entregue no Setor de Protocolo da CONTRATADA, em sua sede localizada na R. presidente Médice,1849. Bairro Jardim Clodoaldo, CEP 76963-620, Cacoal Rondônia.

19.3 Para fazer jus ao pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminativa da execução do objeto do contrato, acompanhado, de comprovação de sua regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), à Fazendo Pública Federal e à Justiça Trabalhista.

20. DO REAJUSTE

Os preços dos serviços pactuados poderão ser reajustados, desde que observado o interregno (período) mínimo de 12 (doze) meses, a contar da data limite para apresentação da proposta no certame licitatório.

Havendo solicitação expressa e escrita da CONTRATADA, os preços dos serviços previstos no contrato poderão ser reajustados, na periodicidade mínima definida no item 20.1, tomando-se por base a variação anual do Índice de Serviços de Telecomunicações (IST) regulamentado pela Resolução ANATEL nº 532, de 3/8/2009, ou, na sua falta ou extinção, por outro referencial de atualização de preços dos serviços de telecomunicações que venha a ser normatizado pela ANATEL, ou ainda, não havendo regulamentação específica pela ANATEL, por outro índice de amplitude nacional acordado pelas partes, desde que reflita a variação efetiva dos custos dos serviços objeto do contrato.

Compete à CONTRATADA a iniciativa, o encargo do cálculo e a apresentação do PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS e demais tabelas, no que couber, aprovados pela ANATEL.

Na eventualidade de a ANATEL determinar a redução no valor de tarifas dos serviços objeto do contrato, a CONTRATADA deverá, obrigatoriamente, comunicar o fato imediatamente ao CONTRATANTE e repassar a redução correspondente nas próximas faturas.

Quaisquer reajustes, elevações, realinhamento de preços que possam majorar os valores de quaisquer serviços objeto do contrato deverão ser comunicados e requeridos por escrito e previamente à emissão das contas telefônicas, para análise e deliberação da CONTRATANTE, podendo, caso aprovado, ser objeto de aditivo ou apostila ao contrato, assegurado o retroativo correspondente. A CONTRATADA não estará excluída dessa obrigação se a majoração for autorizada pelo poder concedente através de publicação em órgão da imprensa oficial.

No cálculo do preço a ser pago pelo CONTRATANTE incluir-se-á, ainda, os tributos, contribuições sociais e demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre o valor dos serviços, de acordo com o estabelecido na legislação tributária federal, estadual e municipal.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Havendo recusa da empresa vencedora em assinar o contrato ou instrumento equivalente será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado, além de recair-lhe a responsabilidade por eventuais perdas ou prejuízos causados para CMC.

O prazo para recolhimento da multa e/ou ressarcimento por eventuais perdas ou prejuízos será de 5 (cinco) dias úteis, após o recebimento da notificação pela Contratada.

O atraso injustificado na entrega da(s) apólice(s) sujeitará à Contratada a multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor total do contrato, até o 20º (vigésimo) dia consecutivo, contado a partir do primeiro dia útil após o término do prazo para a entrega da(s) apólice(s). A partir do 21º (vigésimo primeiro) dia consecutivo, cumprir-se-á o disposto no subitem 22.7 deste Termo de Referência.

A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega da (s) apólice (s), nos casos previstos no art. 57, § 1º, II e V da Lei n. 8.666/93, deverá, até o vencimento do respectivo prazo, apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, devendo juntar documentos comprobatórios dos fatos alegados, ficando a critério deste Poder a sua aceitação.

Vencido o prazo proposto sem a entrega da(s) apólice(s), a Câmara oficiará à Contratada, comunicando-lhe a data limite para a entrega da(s) apólice(s). A partir da data limite considerar-se-á recusa, sendo-lhe aplicada a sanção de que trata o subitem 22.7 deste Termo de Referência.

A entrega da(s) apólice(s) até a data limite de que trata o subitem anterior não isenta a Contratada da multa prevista no subitem 22.3 deste Termo de Referência.

Pelo descumprimento total ou parcial do compromisso pela Contratada, a Câmara Municipal poderá rescindir o contrato, anular o empenho e/ou aplicar multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato.

As multas devidas bem como os prejuízos causados a Câmara serão deduzidos dos valores a serem pagos ou recolhidos na forma da Lei.

A Contratada inadimplente que não tiver valores a receber deste Poder Legislativo terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa ou para o ressarcimento de danos ou prejuízos a ele causados.

A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, não impede que a Câmara aplique à empresa faltosa as demais sanções previstas no art. 87 da Lei n. 8.666/93 (advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade).

A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho ou a rescisão do contrato, ou todas as sanções relacionadas neste Termo serão precedidas de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório.

As multas previstas neste item não têm caráter indenizatório e o seu pagamento não eximirá a empresa da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

22. DOS ANEXOS

a) ANEXO I - Preços Médios Estimados pela Administração - Unitários e Totais;

Cacoal, 24 de maio de 2018.

Flavia Muller

Chefe de Gabinete
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA

PREÇOS MÉDIOS ESTIMADOS PELA ADMINISTRAÇÃO - UNITÁRIOS E TOTAIS

LOTE ÚNICO

Quantidade de Acesso Móvel: 12 (doze).

Município: Cacoal

[image: image1.emf]Descrição Tarifação

Quant. Estimado 12 

meses (A)

Quant. Estimado  30 

meses (B)

Preço do serviço 

(C)

Porcentagem 

de desconto (D)

Preço do 

serviço com 

desconto (E)

Valor estimado 12 

meses F=(A)x(E)

Valor estimado 30 

meses G=(B)x(E)

VC1 Móvel-Fixo Minuto  80x12x12=11520 80*12*30=28800 0,30               0,30             3.456,00            8.640,00              

VC1 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30               0,30             4.320,00            10.800,00            

VC1 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30               0,30             4.320,00            10.800,00            

VC1 Móvel-Fixo em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30               0,30             432,00               1.080,00              

VC1 Móvel-Móvel em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30               0,30             432,00               1.080,00              

VC2 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,60               0,60             864,00               2.160,00              

VC2 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,35               0,35             504,00               1.260,00              

VC2 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,90               0,90             1.296,00            3.240,00              

VC3 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,65               0,65             936,00               2.340,00              

VC3 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,39               0,39             561,60               1.404,00              

VC3 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,95               0,95             1.368,00            3.420,00              

Adicional por Chamada - AD1 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Adicional por Chamada - AD2 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Deslocamento - DSL1 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Deslocamento - DSL2 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Assinatura Mensal Voz Evento 12*12=144 12*30=360 25,00             25,00            3.600,00            9.000,00              

Assinatura Gestor Online Evento 12*12=144 12*30=360 0,01               0,01             1,44                  3,60                    

SMS Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,50               0,50             720,00               1.800,00              

Assinatura Pacote de Dados

Ilimitado - Fraquia 3GB

Evento 12*12=144 12*30=360 50,00             50,00            7.200,00            18.000,00            

30.068,64          75.171,60            

Acesso Móvel

Quantitativo estimado para 12 e 

30 meses

Aferição de preços e descontos Valor total para 12 e 30 meses

TOTAL ESTIMADO 12 E 30 MESES


Onde:

1. Coluna [A]: quantidade de consumo estimada para o período de 12 (doze) meses, visando facilitar a aferição do custo no orçamento que é anual;

2. Coluna [B]: quantidade de consumo para todo o período da vigência contratual que é de 30 (trinta) meses;

3. Coluna [C]: preço do serviço ofertado pela proponente, sem incidência de desconto;

4. Coluna [D]: percentual do desconto aplicado sobre o valor da coluna [D], se houver;

5. Coluna [E]: preço do serviço ofertado pela proponente, com incidência de desconto, se houver;

6. Coluna [F]: valor total estimado para 12 (doze) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [A] x [E] = [F];

7. Coluna [G]: valor total estimado do contrato durante toda a vigência de 30 (trinta) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [B] x [E] = [G].
ANEXO 02 – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 66/CMC/2018
Para habilitarem-se no certame, os interessados deverão apresentar os documentos abaixo:

1 - CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

1.1. A empresa vencedora do Pregão deverá encaminhar após o encerramento da disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais.

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.

d) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário documento com firma reconhecida, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br .

f) Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.receita.fazenda.gov.br.
g) Certidão Negativa de Débito Fiscal Estadual (CND) específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no site: www.sefaz.ro.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de Fazenda do respectivo domicílio tributário;

h) Certidão Negativa de Débito Municipal, expedida pela Prefeitura do respectivo domicílio tributário;

i) Certidão do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a mesma pode ser retirada no site: www.caixa.gov.br.
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), a mesma pode ser retirada no site: www.tst.jus.br.
1.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa de FALÊNCIA OU CONCORDATA expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica datada dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão.
1.3 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpre plenamente com os requisitos de habilitação e que não há fato superveniente impeditivo de habilitação, na forma do § 2º do artigo 32 da Lei 8.666/93 (ver modelo conforme Anexo 03);
b) Declaração de que a empresa licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, (ver modelo conforme Anexo 04);
c) DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Nº 123/06, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014, se for o caso, (ver modelo conforme Anexo 05);
d) Declaração de inexistência de Servidor Público Municipal no quadro funcional da empresa, (ver modelo conforme Anexo 06);
e) Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características ao objeto desta licitação, consistente na apresentação de cópia do contrato de concessão ou do termo de autorização para prestação de serviços telefônicos SMP - Serviço Móvel Pessoal, pós pago, outorgado pelo poder concedente nos termos da legislação em vigor.
2. - DIREITO DE MICRO EMPRESA

Artigo 43 da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar Nº 147/2014 .

Art. 43. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

· 1o Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).
· 2o A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3. - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples, a ser autenticada pelo Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.
3.1 - Sugere-se que as cópias apresentadas já venham autenticadas por cartório, com vistas à agilizar os procedimentos de análise da documentação, e se as mesmas forem enviadas caso por correspondência, que sejam por meio de sedex ou carta registrada, devendo observar o prazo para protocolar junto a Câmara que será no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da licitação, no seguinte endereço:

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL – RO

      Pregão Eletrônico N°001/CPL/2018

Rua  Presidente Médice, N° 1849 – Jardim Clodoaldo
CEP 76.963-620 – Cacoal/RO

A/C Pregoeiro ou Equipe de Apoio.

3.2- O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

3.3 - A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, sendo assegurados os direitos previstos na legislação pertinente.

3.4 - Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ e respectivo endereço referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial ou empresa da qual a licitante seja sucessora por qualquer processo de alteração societária.

3.6 - Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz;

3.7 - Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz.

3.8 - Sugere que a documentação de habilitação, constante no anexo 02, já esteja digitalizada em sequência em formato em PDF antes da abertura da sessão a vista de evitar transtornos e inabilitação por falta de envio de documentação e ainda agilidade na conferência dos documentos.

ANEXO 03 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº.  66/CMC/2018.

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (____), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penalidades da Lei, estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como que cumpro plenamente com os requisitos de habilitação e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 04 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 66/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.:

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO 05 – Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 66/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 06 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

(Timbre Da Empresa)

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº.  66/CMC/2018
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL NO

QUADRO FUNCIONAL DA EMPRESA.

A empresa ........, inscrito no CNPJ nº .............., por intermédio de seu representante o(a) Sr(a)..............., portador da Carteira de Identidade nº ................ e do CPF nº ..........., DECLARA,

DECLARA, que, não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

Local e Data: ___, de _____ de _____ de 2018.

____________________________________

(carimbo e assinatura do representante legal)

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 07 – MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO DO OBJETO DO EDITAL

(Timbre Da Empresa)

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº. 66/CMC/2018
Carta-Proposta de Fornecimento.

Prezados Senhores, apresentamos nossa proposta para fornecimento dos Itens abaixo discriminados;

PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS

LOTE ÚNICO

Quantidade de Acesso Móvel: 12 (doze)

Municípios: Cacoal

[image: image2.emf]Descrição Tarifação

Quant. Estimado 12 

meses (A)

Quant. Estimado  30 

meses (B)

Preço do serviço 

(C)

Porcentagem 

de desconto (D)

Preço do 

serviço com 

desconto (E)

Valor estimado 12 

meses F=(A)x(E)

Valor estimado 30 

meses G=(B)x(E)

VC1 Móvel-Fixo Minuto  80x12x12=11520 80*12*30=28800 0,30              

VC1 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30              

VC1 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30              

VC1 Móvel-Fixo em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30              

VC1 Móvel-Móvel em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30              

VC2 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,60              

VC2 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,35              

VC2 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,90              

VC3 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,65              

VC3 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,39              

VC3 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,95              

Adicional por Chamada - AD1 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Adicional por Chamada - AD2 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Deslocamento - DSL1 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Deslocamento - DSL2 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Assinatura Mensal Voz Evento 12*12=144 12*30=360 25,00            

Assinatura Gestor Online Evento 12*12=144 12*30=360 0,01              

SMS Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,50              

Assinatura Pacote de Dados

Ilimitado - Fraquia 3GB

Evento 12*12=144 12*30=360 50,00            

-                   -                     

Acesso Móvel

Quantitativo estimado para 12 e 

30 meses

Aferição de preços e descontos Valor total para 12 e 30 meses

TOTAL ESTIMADO 12 E 30 MESES


Onde:

1. Coluna [A]: quantidade de consumo estimada para o período de 12 (doze) meses, visando facilitar a aferição do custo no orçamento que é anual;

2. Coluna [B]: quantidade de consumo para todo o período da vigência contratual que é de 30 (trinta) meses;

3. Coluna [C]: preço do serviço ofertado pela proponente, sem incidência de desconto;

4. Coluna [D]: percentual do desconto aplicado sobre o valor da coluna [D], se houver;

5. Coluna [E]: preço do serviço ofertado pela proponente, com incidência de desconto, se houver;

6. Coluna [F]: valor total estimado para 12 (doze) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [A] x [E] = [F];

7. Coluna [G]: valor total estimado do contrato durante toda a vigência de 30 (trinta) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [B] x [E] = [G].
PROPOSTA: R$ (Por extenso).

Declaro conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.

Declaro  que  o  fornecimento  será  efetuado  de  acordo  com  estabelecido  no  edital  do  PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/CPL/2018.

Declaro que o preço acima proposto contempla todas as despesas necessárias para prestações de serviços, tais como os encargos, obrigações sociais, impostos, taxas, transporte, frete, etc., cotados separados e incidentes sobre o fornecimento.

Declaro que a validade dessa proposta é de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

DADOS PARA CONTATO:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA DA EMPRESA:

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DA PROPONENTE

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)

ANEXO 08 – MEMORIAL DESCRITIVO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, PLANO PÓS-PAGO, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE COMUNICAÇÕES (LEI Nº 9.472, DE 16/7/1997), AS NORMAS ATUALIZADAS DAS RESOLUÇÕES ANATEL Nº. 477, DE 7/8/2007, E Nº. 632, DE 7/3/2014, O PLANO GERAL DE OUTORGAS PGO, APROVADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 6.654, DE 20/11/2008, OUTRAS NORMAS EXPEDIDAS PELA ANATEL APLICÁVEIS AOS SERVIÇOS E, AINDA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS - LOTE ÚNICO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP, NA MODALIDADE LOCAL (VC1), DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC, NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (VC2) E (VC3), PÓS-PAGO, COM TECNOLOGIA DIGITAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS, SENDO, TECNOLOGIA 4G, EM PORTO VELHO, E TECNOLOGIA MÍNIMA 3G, NOS DEMAIS MUNICÍPIOS, PREFERENCIALMENTE, CONSIDERANDO-SE A DISPONIBILIDADE DA COBERTURA, COM FORNECIMENTO DE CHIPS DE CELULARES NOVOS, PARA OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, CONFORME SERVIÇOS UNITÁRIOS E QUANTIDADES ESPECIFICADOS NO ANEXO I.

QUANTIDADE DE ACESSOS MÓVEIS (LINHAS) PARA HABILITAÇÃO IMEDIATA: 12 UNIDADES.

[image: image3.emf]Descrição Tarifação

Quant. Estimado 12 

meses (A)

Quant. Estimado  30 

meses (B)

Preço do serviço 

(C)

Porcentagem 

de desconto (D)

Preço do 

serviço com 

desconto (E)

Valor estimado 12 

meses F=(A)x(E)

Valor estimado 30 

meses G=(B)x(E)

VC1 Móvel-Fixo Minuto  80x12x12=11520 80*12*30=28800 0,30               0,30             3.456,00            8.640,00              

VC1 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30               0,30             4.320,00            10.800,00            

VC1 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30               0,30             4.320,00            10.800,00            

VC1 Móvel-Fixo em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30               0,30             432,00               1.080,00              

VC1 Móvel-Móvel em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30               0,30             432,00               1.080,00              

VC2 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,60               0,60             864,00               2.160,00              

VC2 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,35               0,35             504,00               1.260,00              

VC2 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,90               0,90             1.296,00            3.240,00              

VC3 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,65               0,65             936,00               2.340,00              

VC3 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,39               0,39             561,60               1.404,00              

VC3 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,95               0,95             1.368,00            3.420,00              

Adicional por Chamada - AD1 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Adicional por Chamada - AD2 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Deslocamento - DSL1 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Deslocamento - DSL2 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01               0,01             14,40                36,00                  

Assinatura Mensal Voz Evento 12*12=144 12*30=360 25,00             25,00            3.600,00            9.000,00              

Assinatura Gestor Online Evento 12*12=144 12*30=360 0,01               0,01             1,44                  3,60                    

SMS Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,50               0,50             720,00               1.800,00              

Assinatura Pacote de Dados

Ilimitado - Fraquia 3GB

Evento 12*12=144 12*30=360 50,00             50,00            7.200,00            18.000,00            

30.068,64          75.171,60            

Acesso Móvel

Quantitativo estimado para 12 e 

30 meses

Aferição de preços e descontos Valor total para 12 e 30 meses

TOTAL ESTIMADO 12 E 30 MESES


Observação: Por força da legislação vigente, a proposta não poderá conter nenhum tipo de identificação do licitante.

ANEXO 09 – MINUTA DE CONTRATO

Pregão Eletrônico nº. 001/CPL/2018.

PROCESSO Nº.66/CMC/2018.

MINUTA  DO  CONTRATO  Nº

/2018,  QUE  CELEBRAM   A   CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL E A -----------------------------------PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
--------------------------------------ORIUNDO
DO
PREGÃO ELETRÔNICO  N.º 001/CPL/2018.



Aos ---------------------------- dias do mês de ----------------- do ano de dois mil e quatorze, a CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, inscrita no C.G.C(MF) sob n.º 63.789.432/0001-43, com sede à rua Presidente Médici, n.º 1849, na cidade de Cacoal, Estado de Rondônia, neste ato representada por seu Presidente Sr. PAULO ROBERTO DUARTE BEZERRA,  brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG xxxxxxxxx SSP/xx, CPF xxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta da cidade de Cacoal, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ----------------------------------------------, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.G.C(MF) sob n.º -------------------------------, estabelecida a ------------------------------------------------------------------------------, neste ato representada por  ----------------------------------------------------------, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG nº -------------------------------, e CPF nº ------------------------------------------, residente e domiciliado à -------------------------------------- doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente CONTRATO,  que  tem por finalidade, estabelecer os direitos e obrigações das partes, na execução do Processo n.º 151/CMC/2017, cuja celebração foi homologada pelo despacho de folhas n.º 000,  na forma prevista da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, submetendo-se a CONTRATANTE e CONTRATADA às cláusulas e condições seguintes:

DO OBJETO:

CLÁUSULA PRIMEIRA. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELEFONIA MÓVEL, PLANO PÓS-PAGO, EM CONFORMIDADE COM A LEI GERAL DE COMUNICAÇÕES (LEI Nº 9.472, DE 16/7/1997), AS NORMAS ATUALIZADAS DAS RESOLUÇÕES ANATEL Nº. 477, DE 7/8/2007, E Nº. 632, DE 7/3/2014, O PLANO GERAL DE OUTORGAS PGO, APROVADO PELO DECRETO FEDERAL Nº 6.654, DE 20/11/2008, OUTRAS NORMAS EXPEDIDAS PELA ANATEL APLICÁVEIS AOS SERVIÇOS E, AINDA, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA.

DESCRIÇÃO RESUMIDA DOS SERVIÇOS - LOTE ÚNICO

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE TELEFONIA MÓVEL PESSOAL - SMP, NA MODALIDADE LOCAL (VC1), DE SERVIÇO TELEFÔNICO FIXO COMUTADO - STFC, NA MODALIDADE LONGA DISTÂNCIA NACIONAL (VC2) E (VC3), PÓS-PAGO, COM TECNOLOGIA DIGITAL E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO DE DADOS, SENDO, TECNOLOGIA 4G, EM PORTO VELHO, E TECNOLOGIA MÍNIMA 3G, NOS DEMAIS MUNICÍPIOS, PREFERENCIALMENTE, CONSIDERANDO-SE A DISPONIBILIDADE DA COBERTURA, COM FORNECIMENTO DE CHIPS DE CELULARES NOVOS, PARA OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, CONFORME SERVIÇOS UNITÁRIOS E QUANTIDADES ESPECIFICADOS NO ANEXO I.

QUANTIDADE DE ACESSOS MÓVEIS (LINHAS) PARA HABILITAÇÃO IMEDIATA: 12 UNIDADES.

CLÁUSULA SEGUNDA – A realização dos serviços obedecerá à necessidade da Câmara.

§.1- Para cada acesso móvel contratado neste Termo de Referência deverão ser disponibilizados pela futura CONTRATADA 12 (doze) chips digitais, com tecnologia atualizada, entregues até, no máximo, 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 

§.2- No caso de proposta que ofereça desconto sobre o PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS da proponente, o percentual ofertado deverá ser estendido a todos os preços constantes de seu plano, referentes ao serviço licitado, independente do tipo de ligação, do horário ou distância das chamadas originadas, como condição para a realização da contratação.

§.3- Os preços das ligações telefônicas a serem cotados serão aqueles constantes do PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS (documento que descreve as condições de prestação do serviços quanto ao seu acesso, manutenção do direito de uso, utilização de serviços eventuais e suplementares a eles inerentes, as tarifas ou preços associados, seus valores e as regras e critérios de aplicação), levando-se em conta, para efeito de cotação, o perfil do tráfego no horário entre 0h e 24h, 07 (sete) dias por semana.

Durante o período contratual, o percentual de desconto cotado na proposta da licitante vencedora incidirá sobre os preços dos serviços constantes do seu PLANO BÁSICO OU ALTERNATIVO DE SERVIÇOS homologados e divulgados pela ANATEL.

§.4-  Os valores praticados pela operadora CONTRATADA serão objeto de constante verificação, de forma a garantir o cumprimento das condições ofertadas na licitação, devendo o Gestor do Contrato assegurar-se de que os preços praticados pela CONTRATADA são os mais vantajosos para a Administração, observadas as peculiaridades do mercado e do contrato celebrado.

§.5- O PERFIL DE TRÁFEGO (quantitativo médio mensal estimado, em minutos, de ligações telefônicas efetuadas) servirá tão somente de subsídio às licitantes para formulação das propostas e indicação do preço e descontos, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, na análise e aferição da proposta mais vantajosa para a CONTRATANTE.

§.6- Para a apuração do perfil de tráfego - ANEXO I deste Termo de Referência - foi considerada a média de consumo com base no histórico de chamadas dos últimos anos. Assim, em decorrência de sua natureza estimativa, não indica qualquer compromisso futuro de utilização ou consumo, não podendo se constituir em fator limitador dos serviços objeto da contratação. Também em razão do caráter estimativo da contratação, a futura CONTRATADA deverá atender à demanda da CONTRATANTE mesmo que a quantidade de ligações em minutos seja superior ou inferior ao constante na referida tabela.

§.7- A CONTRATADA deverá prestar sem ônus ao CONTRATANTE, os seguintes serviços suplementares:

a) troca de número; 

b)transferência de titularidade; 

c)identificador de chamadas; 

d)caixa eletrônica de mensagens;

e) transferência/desvio de chamadas

f)(siga-me); 

g)chamada em espera; 

h)bloqueio por extravio, perda ou roubo;

i) bloqueio a pedido do CONTRATANTE; 

j)desbloqueio;

k)cancelamento de serviços; 

l)conta detalhada; 

m)segunda via de conta; 

n)sindicância.

CLÁUSULA TERCEIRA- O controle do recebimento do objeto da presente licitação será realizado pela chefia de 
Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Cacoal e constatadas irregularidades a CONTRATANTE poderá:

a)
Em relação à qualidade, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando a substituição do objeto desta licitação ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

b)
Na hipótese de substituição, a contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da Administração, imediatamente ou, em se tratando de grande volume de serviços, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação por escrito, sem qualquer ônus adicional.

c)
Será o objeto desta licitação recebido, PROVISORIAMENTE, para efeito da verificação da conformidade do mesmo com a especificação exigida; (conforme o caso)

d)
Será o objeto desta licitação recebido como DEFINITIVO, após a comprovação da qualidade e quantidade do objeto licitado; (conforme o caso)

e)
O recebimento provisório e/ou definitivo, não exclui a responsabilidade civil, pela qualidade, correção, solidez e segurança do objeto contratual, e ainda, pela perfeita execução do contrato;

CLAUSULA QUARTA: O prazo de execução será de 30 (trinta) meses conforme Termo de referência, edital de licitação e seus anexos.

DAS OBRIGAÇÕES:

CLÁUSULA QUINTA - Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002, são obrigações da CONTRATADA:

a)possuir, quando da assinatura do contrato, área de cobertura para as localidades nas quais prestará os serviços contratados;

b) manter, durante toda a vigência do contrato, o fornecimento de todos os serviços, sem solução de continuidade injustificada;

c) manter os acessos para os casos que excederem os limites da franquia mensal, podendo, na ocorrência dessa situação, reduzir a velocidade nominal mínima de tráfego dos dados;

d) dispor de tecnologia digital que possibilite a transmissão de voz e dados em todas as localidades nas quais prestará os serviços contratados;

e) contemplar com tecnologia mínima 3G as linhas móveis a serem habilitadas.

f) garantir, sem ônus, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis estabelecidos pela ANATEL, a facilidade de portabilidade numérica, por meio da manutenção dos números e/ou faixa (s) de numeração utilizada atualmente pela CONTRATANTE, independentemente da operadora do serviço a que esteja vinculado;

h)disponibilizar, como serviço adicional à assinatura do serviço básico de voz, os serviços de Gestão Online, objetivando o gerenciamento das linhas, nos termos estabelecidos neste instrumento;

i) aceitar, em caso de agrupamento, novas habilitações que deverão ser incluídas na ordem estabelecida pela

CONTRATADA, observados os limites legais;

j) oferecer à CONTRATANTE a fruição do serviço com padrões de qualidade, regularidade, pontualidade, segurança, atualidade, cortesia, eficiência e modicidade de tarifas e modernidade dos aparelhos;

k) prestar serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita ordem, respondendo eficiente e prontamente às correspondências e reclamações à CONTRATANTE;

l) atender de imediato as solicitações acerca da utilização dos serviços ou motivadas por falhas no funcionamento;

m) sanar as falhas de funcionamento no prazo máximo de 03 (três) dias corridos;

n) restabelecer, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos, os casos de interrupção dos serviços contratados, ressalvados os casos de força maior que devem ser devidamente justificados no prazo máximo de 24 horas;

o)dispensar à CONTRATANTE tratamento não discriminatório quanto às condições de acesso e  fruição do serviço;

p) fornecer informações adequadas quanto às condições de prestação do serviço, às tarifas e aos preços praticados;

q) estender à CONTRATANTE quaisquer reduções das tarifas praticadas que a ANATEL determine;

r) garantir a inviolabilidade e o segredo de sua comunicação, respeitadas as hipóteses e condições constitucionais e legais de quebra de sigilo de telecomunicações e as disposições do Regulamento do Serviço Móvel Pessoal – SMP;

s) informar previamente à CONTRATANTE toda e qualquer alteração nas condições de prestação do serviço que lhe atinja direta ou indiretamente, especialmente as relacionadas à suspensão dos serviços pela CONTRATADA;

t) suspender ou interromper o serviço prestado sempre que solicitado pela CONTRATADA;

u) não suspender ou interromper a prestação dos serviços sem prévia solicitação do CONTRATANTE, ressalvada as hipóteses previstas no contrato;

v)apresentar, mensal e gratuitamente, juntamente com a Nota Fiscal/fatura, o detalhamento, para cada acesso móvel, dos serviços prestados;

x)  garantir a privacidade nos documentos de cobrança;

w) indicar um consultor, gerente de conta ou funcionário dedicado a atender as solicitações da FISCALIZAÇÃO relativas a esta contratação;

y) manter o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC) 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante toda a vigência do Contrato, por meio de chamada com acesso gratuito, capacitada para prestar suporte técnico, receber e processar solicitações, queixas e reclamações encaminhadas pela CONTRATANTE e usuários;

z) manter serviço “antifraude”, durante as 24 (vinte e quatro) horas do dia e, caso detecte ocorrência de clonagem, adotar as devidas providências de correção imediatamente após o conhecimento do evento;

aa)cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, bem como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por regulamentação da ANATEL;

ab)acatar as reclamações formuladas;

ac) manter, durante toda a execução do contrato, e apresentar no momento do pagamento compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

ad) responsabilizar-se pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços objeto deste contrato, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de responsabilidade, o fato de a CONTRATANTE fiscalizar ou acompanhar sua execução;

ae) arcar com todos os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes da execução dos serviços objeto deste instrumento;

af) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato, fora das hipóteses legais ou regulamentares, vedada a sublocação dos serviços, permitido o compartilhamento nas hipóteses regulamentares da ANATEL;

ag) aceitar, atendendo à conveniência e necessidades da CONTRATANTE, acréscimos ou supressões do objeto do contrato em até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor estimado deste contrato, exceto as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na forma do artigo 65, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93;

ah) cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, regulamentos oficiais e também pactuadas neste instrumento;

ai) cumprir, no prazo fixado na notificação, todas as determinações expedidas pela gestão e fiscalização do contrato.

CLÁUSULA SEXTA - Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº

10.520/2002, são obrigações da CONTRATANTE:

a) fiscalizar, como lhe aprouver e no seu exclusivo interesse, o exato cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste instrumento. A fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato por parte do CONTRATANTE não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA em relação ao mesmo;

b) utilizar adequadamente os serviços e os equipamentos fornecidos pela CONTRATADA;

c) proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dos serviços contratados;

d) zelar pela conservação dos chips;

e) assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis com aqueles praticados no mercado pelas demais operadoras;

f). atestar as faturas, após conferência dos valores e serviços prestados;

g) solicitar, caso aplicável, a glosa dos serviços, preços e tarifas em desacordo com a planilha de formação de preços da CONTRATADA;

h)solicitar, caso oportuno e conveniente - observados os limites legais e contratuais - o fornecimento de novas linhas, transferências, desligamentos, bloqueios e troca de numeração;

i) efetuar o pagamento à CONTRATADA, depois de verificada a regularidade da nota fiscal, de acordo com as condições, preços e prazos estabelecidos neste instrumento;

j) prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

k)aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais, após o devido processo administrativo de apuração de responsabilidade que confirmar eventuais penalidades previstas neste instrumento, observando e garantindo o contraditório e a ampla defesa.

DO PREÇO E DO REAJUSTE:




CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
O valor total do objeto deste contrato, é de R$ XX.XXX,XX(XXXXXXXXXXXXXXX), que serão pagos conforme abaixo:
[image: image4.emf]Descrição Tarifação

Quant. Estimado 12 

meses (A)

Quant. Estimado  30 

meses (B)

Preço do serviço 

(C)

Porcentagem 

de desconto (D)

Preço do 

serviço com 

desconto (E)

Valor estimado 12 

meses F=(A)x(E)

Valor estimado 30 

meses G=(B)x(E)

VC1 Móvel-Fixo Minuto  80x12x12=11520 80*12*30=28800 0,30              

VC1 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30              

VC1 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 100*12*12=14400 100*12*30=36000 0,30              

VC1 Móvel-Fixo em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30              

VC1 Móvel-Móvel em roaming Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,30              

VC2 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,60              

VC2 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,35              

VC2 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,90              

VC3 Móvel-Fixo Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,65              

VC3 Móvel-Móvel mesma 

Operadora

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,39              

VC3 Móvel-Móvel outras 

operadoras

Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,95              

Adicional por Chamada - AD1 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Adicional por Chamada - AD2 Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Deslocamento - DSL1 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Deslocamento - DSL2 Minuto 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,01              

Assinatura Mensal Voz Evento 12*12=144 12*30=360 25,00            

Assinatura Gestor Online Evento 12*12=144 12*30=360 0,01              

SMS Evento 10*12*12=1440 10*12*30=3600 0,50              

Assinatura Pacote de Dados

Ilimitado - Fraquia 3GB

Evento 12*12=144 12*30=360 50,00            

-                   -                     

Acesso Móvel

Quantitativo estimado para 12 e 

30 meses

Aferição de preços e descontos Valor total para 12 e 30 meses

TOTAL ESTIMADO 12 E 30 MESES


Onde:

1. Coluna [A]: quantidade de consumo estimada para o período de 12 (doze) meses, visando facilitar a aferição do custo no orçamento que é anual;

2. Coluna [B]: quantidade de consumo para todo o período da vigência contratual que é de 30 (trinta) meses;

3. Coluna [C]: preço do serviço ofertado pela proponente, sem incidência de desconto;

4. Coluna [D]: percentual do desconto aplicado sobre o valor da coluna [D], se houver;

5. Coluna [E]: preço do serviço ofertado pela proponente, com incidência de desconto, se houver;

6. Coluna [F]: valor total estimado para 12 (doze) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [A] x [E] = [F];

7. Coluna [G]: valor total estimado do contrato durante toda a vigência de 30 (trinta) meses, o qual é resultado da multiplicação das colunas [B] x [E] = [G].
PARAGRÁFO PRIMEIRO – O pagamento da NF/Fatura será de acordo com o cronograma de pagamento da Diretoria Financeira-Administrativa da Câmara Municipal, e ocorrerá em até 30 (trinta), após ser  devidamente atestada pelo setor competente.
PARAGRÁFO SEGUNDO – A NF/fatura deve estar acompanhada das certidões comprovando situação regular perante a Seguridade Social (INSS), Justiça do Trabalho (CND Trabalhista) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
PARAGRÁFO TERCEIRO – O pagamento somente poderá ser efetuado após a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos, de acordo com as exigências contratuais.

PARAGRÁFO QUARTO –  Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida, entre a data acima referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada com a aplicação da seguinte fórmula:
	EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP valor da parcela paga;

I = Índice de compensação financeira = 0,000328767, assim apurado:

I = (TX) 
I = (1/100) 
I = 0,000328767

365
        365

TX = Percentual da taxa anual = 12%


PARAGRÁFO QUINTO – Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preço. 

PARAGRÁFO SEXTO – Todos os impostos, taxas e demais encargos decorrentes da execução do presente Contrato, serão de inteira responsabilidade da Contratada.

PARAGRÁFO SETIMO – Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante o período de doze meses, cabendo reajuste de preços sempre que solicitado pelo contratado, dentro da vigência contratual. Nesses casos, o índice aplicável para o cálculo do reajuste será o IGP-M (Índice Geral de Preços – Mercado).

DO PRAZO:

CLÁUSULA OITAVA - O prazo do contrato será de 30 (trinta) meses a contar da data da assinatura ou até que seja executado o objeto, podendo ser prorrogado mediante acordo entre as partes de acordo com o artigo 57, Inc. II da Lei Federal 8.666/93.

DO AMPARO LEGAL E VINCULAÇÃO:

CLÁUSULA NONA - O respaldo jurídico do presente Contrato encontra-se consubstanciado na lei federal n°. 8.666/93 e a lei nº 10.520/2002, principalmente nos casos omissos, estando VINCULADA a licitação na modalidade de PREGÃO ELETRONICO n°. 001/CPL/2018, oriunda do processo administrativo n°.66/CMC/2018, e tudo o mais que não contrarie o interesse público.

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO:

CLÁUSULA DÉCIMA - As despesas atinentes a presente contratação correrão à custa da seguinte funções programáticas do exercício 2018:

VALOR ESTIMADO: R$ 75.171,60 (Setenta e cinco mil, cento e setenta e um reais com sessenta centavos)

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Câmara Municipal

FONTE DE RECURSO: Próprios

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL –  01.031.0002.2001 – Gestão Administrativa - CMC

O presente contrato começa a contar prazo a partir de XX.XX.2017, pelo período de 30 (trinta) meses, podendo ser prorrogado por igual período, conforme disposto no Art. 57, inciso IV, da Lei nº 8.666/93.

DAS RESPONSABILIDADES:

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A parte CONTRATANTE se obriga a:

a)
Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

b)
Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.

c)
Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

d)
Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.

e)
Fornecer todas as informações ou esclarecimentos e condições necessárias à plena execução do contrato a ser celebrado.

f)
Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratual.

g)
Determinar responsável para o acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual.

h)
Informar a contratada de atos que possam interferir direta ou indiretamente nos serviços prestados.

i)
Comunicar formalmente qualquer anormalidade ocorrida na execução dos serviços pela Contratada.

j)
Avaliar todos os serviços prestados pela Contratada.

k)
Responsabilizar-se pelos pagamentos dos serviços prestados pela Contratada mediante a apresentação da nota fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A parte CONTRATADA se obriga além das já previstas na cláusula segunda e quinta a:

a)
Responsabilizar-se, independentemente de fiscalização ou acompanhamento pela Administração, pelos prejuízos de qualquer natureza causados ao patrimônio da Câmara ou de terceiros, originados direta ou indiretamente da execução deste contrato, decorrentes de dolo ou culpa de seus empregados, prepostos ou representantes, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços atualizados dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da comprovação de sua responsabilidade; o não cumprindo, legitimará o desconto do valor respectivo dos créditos a que porventura faça jus.

b)
Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que praticada por seus funcionários durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Prefeitura.

c)
Repassar a Câmara, durante todo o período de vigência do contrato, todos os preços e vantagens ofertadas pelo mercado, inclusive os de preço reduzido, sempre que esses forem mais vantajosos que os ofertados na licitação.

d)
Realizar por seus próprios meios, o objeto deste contrato, de acordo com as necessidades da CAMARA MUNICIPAL DE CACOAL.

e)
Atender prontamente quaisquer exigências do representante da Câmara inerentes à prestação dos serviços contratados, dentro dos prazos estabelecidos pelo poder concedente.

f)
Atender de imediato as solicitações, corrigindo qualquer ocorrência de interrupção na prestação dos serviços contratados.

g)
Garantir a Câmara o envio de Notas Fiscais e Fatura dos serviços prestados com, no mínimo, (quinze) dias de antecedência à data de vencimento.

h)
Comunicar por escrito, com no mínimo 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, à Câmara, interrupções programadas, para a fornecimento do produto.

i)
Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

j)
Recolher no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais.

k)
Comunicar a Administração da Câmara, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação.

l)
Fornecer a a Administração da Câmara todas as informações por este solicitadas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

m)
Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATANTE obriga-se a dar todo o apoio necessário para o bom desempenho para a execução do contrato, e efetuar os pagamentos nas condições previstas na cláusula terceira.

DA FORÇA MAIOR OU CASO FORTÚITO:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente que obste o cumprimento dos prazos e demais cláusulas que impeça o CONTRATADO de cumprir seus deveres e responsabilidades relativas e execução do contrato, total ou parcialmente, fica este desobrigado do cumprimento, obrigando-se, no entretanto a:

a)
permitir e facilitar a inspeção da fiscalização inclusive prestar informações e esclarecimentos quando solicitados, sobre qualquer procedimento;

b)
garantir durante a execução a proteção dos documentos e cumprimento dos prazos judiciais que por ventura esteja fluindo, até o término definitivo do Contrato.

DAS PENALIDADES:

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – O não cumprimento do objeto e demais cláusulas, deste contrato, por parte do CONTRATADO, dará ao CONTRATANTE o direito de aplicar as penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002, que poderão ser as seguintes:

a)- advertência;

b)- multa de 0,5% (meio por cento) do valor do contrato;

c)- rescisão do contrato;

d)- declaração de inidoneidade para contratar com a Administração pública, enquanto permanecerem os motivos da punição, ou não for promovida a reabilitação pela autoridade aplicadora da punição e

ressarcido o erário público de eventuais prejuízos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – O CONTRATANTE, através da Diretoria Administrativa, poderá valer-se do disposto da cláusula antecedente, se o CONTRATADO contrair obrigações para com terceiros, que possa de qualquer forma prejudicar a entrega do objeto ora CONTRATADO, bem como: Retardar injustificadamente a entrega dos bens por mais de 01 (um) dia, da data da solicitação/requisição, durante a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Ressalvados os motivos de força maior ou os casos fortuito, que deverão ser devidamente comprovados pela CONTRATADA, ou CONTRATANTE, nos demais e eventuais descumprimentos das cláusulas contratuais, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº. 8.666/93 e na Lei nº 10.520/2002 aplicar-se-ão, as seguintes multas:

a)
multa de 1% (por cento) sobre o valor de o contrato pôr dia de atraso que venham a ocorrer na execução deste com relação aos prazos estabelecido neste contrato:

b)
multa de 2% (por cento) do valor ora ajustado pelo não cumprimento de quaisquer condições do

CONTRATO.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – Pela inexecução total ou parcial do contrato a CONTRATADA, estará sujeita a multa compensatória de 10 %(dez por cento) do preço global ora ajustado. As multas moratórias e compensatórias serão autônomas, e a aplicação de uma não excluirá a outra, ambas independentes e cumulativas.

DA FISCALIZAÇÃO:

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – A CONTRATANTE exercerá seu direito obrigação de acompanhar, Fiscalizar e liquidar as despesas através  da Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Cacoal .
Parágrafo primeiro - O contratado declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo contratante.

Parágrafo segundo – A existência e a atuação da fiscalização do contratante em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que concerne ao objeto contratado.

DOS DIREITOS DO CONTRATANTE:

CLÁUSULA VIGÉSIMA - São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58 da Lei Federal 8.666/93, e posteriores modificações, que se exercerão nos termos das normas referidas no preâmbulo deste CONTRATO.

DA RESCISÃO:

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, unilateralmente, de acordo com o previsto no Inciso I, do Artigo 78 e 79 da Lei Federal N.º 8.666/93.

Parágrafo primeiro - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA fica obrigada a comunicar tal decisão a CONTRATANTE, por escrito, no mínimo com 10 (dez) dias de antecedência.

Parágrafo segundo - Na ocorrência da rescisão prevista no “caput” desta cláusula nenhum ônus recairá sobre a CONTRATANTE, em virtude desta decisão.

Parágrafo terceiro - Fica reconhecido os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa previsto nos Artigos 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666.93.

Parágrafo quarto - O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

Parágrafo quinto - Constituirá encargos exclusivo do CONTRATADO o pagamento de tributos, tarifas e emolumentos decorrentes deste contrato e do cumprimento de seu objeto.

Parágrafo sexto - O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela administração por conveniência administrativa, ou por infringência de quaisquer das cláusulas estipuladas neste instrumento, mediante notificação através de ofício, ou via postal, com prova de recebimento.

DO FORO
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Nos casos de eventuais impasses, conflitos ou dúvidas, não sanáveis de comum acordo nos termos da lei supra citada, fica eleito o Fórum da Comarca de Cacoal.
E pôr estarem assim justos e pactuados e este Contrato na conformidade da Lei N.º 8.666/93, e posteriores modificações, assinam o presente em três vias de igual teor, para que, cumpridas as formalidades legais, produza seus regulares e jurídicos efeitos.

Cacoal/RO, ....... de .....................
de 2018.

_______________________________________                 __________________________________________
Contratante                                                                               Contratada

Testemunhas:

1)___________________________________ CPF:______________________

2)___________________________________ CPF:______________________

______________________________
Visto do procurador
Aprovo o presente Termo de Referência e determino a imediata realização de licitação.








Paulo Roberto Duarte Bezerra.


Presidente Câmara Municipal de Cacoal.
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